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R E L A T Ó R I O

O Exmº. Sr. Desembargador Federal Carlos Moreira Alves - Relator:

Antônio Arthur Barros Mendes e outros servidores do Poder Judiciário manifestam embargos declaratórios a v. acórdão desta colenda Primeira Seção, que negou ordem de segurança por eles impetrada ao Exmº. Sr. Juiz Diretor do Foro da Seção Judiciária Federal do Estado de Minas Gerais, sintetizando seu entendimento na seguinte ementa:

“ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. INCORPORAÇÃO DE PARCELAS DECORRENTES DO EXERCÍCIO DE CARGOS OU FUNÇÕES DE CONFIANÇA.

1. A Medida Provisória 2.225, de 4 de setembro de 2001, não revigorou o instituto da incorporação decorrente do exercício de funções ou cargos de confiança, extinto pela Lei 9.527, de 10 de dezembro de 1997, em que convertido o último dos vários provimentos provisórios com força de lei a propósito, inexistindo direito a incorporação de parcelas após o período residual preconizado pela Lei 9.624, de 2 de abril de 1998.

2. Segurança denegada” (fls. 88).

Sustentam os embargantes, em síntese, que no mesmo dia de julgamento da ação de segurança o eg. Superior Tribunal de Justiça, em sessão do Conselho de Administração, deferiu a incorporação de quintos provenientes do exercício de cargos comissionados e de funções de confiança até a data de 4 de setembro de 2001, constando no “Destaque Extra” de 15 de dezembro próximo passado notícia de que o Presidente desta eg. Corte Regional determinara a elaboração dos cálculos referentes aos valores atrasados devidos a tal título, tende eles recebido parte de seu crédito, restando as demais parcelas para pagamento de acordo com as disponibilidades orçamentárias. Dizem que o reconhecimento administrativo da pretensão configura direito superveniente e fato novo passíveis, segundo estabelecido pelo artigo 462 do Código de Processo Civil, de serem levados em conta no julgamento da ação de segurança, configurando omissão a inobservância ao quanto nele preceituado.

É o relatório.
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O Exmº. Sr. Desembargador Federal Carlos Moreira Alves - Relator:

Como põe em evidência o quanto sintetizado no relatório, a decisão administrativa do eg. Superior Tribunal de Justiça, de que resultaria, segundo os impetrantes, a perda de objeto da ação de segurança, foi levada a efeito aos 14 de dezembro próximo passado, mesmo dia do julgamento da lide mandamental, apenas tendo sido dadas ao conhecimento, no âmbito desta Corte Regional, as providências a ela relativas no seguinte dia 15, fato que, só de si, evidencia não se poder taxar de omisso o acórdão a propósito de questão para a qual não fora provocado e que, por dela não ter ciência, sequer era passível de ser objeto de deliberação. Os argumentos deduzidos pelos embargantes deixam claro que, a pretexto de verem suprida omissão, inexistente, buscam, em verdade, rediscutir a lide com o fim de obterem melhor sorte no resultado do julgamento, assim emprestar feição infringente aos embargos, incompatível com a natureza apenas declaratória dos mesmos.

Rejeito os embargos.

É como voto.
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